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REQUERIMENTO N° 007/2008. 	Em 12 de Fevereiro de 2008. 

REQUER O ENVIO DE EXPEDIENTE AO 
EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL 
SOLICITANDO INFORMAÇÕES ACERCA 
DO PROGRAMA "TRANSPORTE 
CIDADÃO". 

Exm° Sr. Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio. 

O Vereador que a este subscreve, atendendo tudo mais o que 
determina o interesse público, r E i UER à Douta Mesa, na forma 
regimental, o envio de expedi 	 o Exm° Sr. Prefeito Municipal 
solicitando informações acerca d 	a "Transporte Cidadão". 

Sala das esõs, 2 dedevereiro de 2008. 

JÁ ODISS'jNTOSMENDES 
e eaàor-Autor 

JUSTIFICATIVA 

A política municipal de transporte passou por um processo de 
mutação nos últimos meses, sobretudo com a introdução, aprovada por esta 
Casa Legislativa, da filosofia de subsídio das passagens, através da 
implantação do Programa "Transporte Cidadão". 

Sendo assim, com o advento deste novo modelo, faz-se necessário o 
acompanhamento e o controle de fiscalização de todas as suas fases de 
implantação e de desenvolvimento, a fim de que haja uma adequação da 
legislação, aliada a uma política justa de prestação de serviços sociais, com 
a devida transparência na prestação das contas públicas. 



JANI AN OS MENDES 
eador- utor 

Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 

Nesse sentido, faz-se mister tal solicitação acerca dos Programa 
"Transporte Cidadão", com as seguintes especificações: 

1 — Relatório do número de inscritos no Programa Transporte 
Cidadão; 

Relatório do número de inscritos, no Programa, mas que ainda não 
receberam o cartão-cidadão; 

Relatório, mês a mês, do valor repassado à Empresa 
Concessionária; 

Cópia da Planilha de custos que motivou o último reajuste 
tarifário, implantado pela Empresa; 

Apontamento das providências tomadas quanto à gratuidade dos 
estudantes. 

Estando ciente de que tal fiscalização se trata de uma função 
precípua, cabendo-nos executá-la, é que conto com o apoio desta Câmara 
na aprovação do referido requerimen 

Sala das Se 	 evereiro de 2008. 


